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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA MANTER A CONCLUSÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. SÚMULA N. 182/STJ.
1. O agravo em recurso especial da parte recorrente não foi conhecido em 
razão de dois fundamentos, a saber: (I) aplicação da Súmula n. 187/STJ, ante 
o reconhecimento da deserção do recurso especial; e (II) intempestividade do 
agravo em recurso especial. A parte agravante limitou-se a contestar tão 
somente o fundamento relativo ao óbice da Súmula n. 187/STJ. Incidência 
da Súmula n. 182/STJ.
2. Quanto ao pedido de condenação da parte por litigância de má fé, tem-se 
que, "conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.808.342/RJ, rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022).
3. A interposição de agravo interno e/ou embargos de declaração não inaugura 
um novo grau de jurisdição. A majoração dos honorários advocatícios deve 
ocorrer apenas quando iniciada nova instância recursal e não a cada recurso 
interposto dentro do mesmo grau de jurisdição, conforme se pode extrair da 
dicção do § 11 do art. 85 do CPC.
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA MANTER A CONCLUSÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. SÚMULA N. 182/STJ.
1. O agravo em recurso especial da parte recorrente não foi conhecido em 
razão de dois fundamentos, a saber: (I) aplicação da Súmula n. 187/STJ, ante 
o reconhecimento da deserção do recurso especial; e (II) intempestividade do 
agravo em recurso especial. A parte agravante limitou-se a contestar tão 
somente o fundamento relativo ao óbice da Súmula n. 187/STJ. Incidência 
da Súmula n. 182/STJ.
2. Quanto ao pedido de condenação da parte por litigância de má fé, tem-se 
que, "conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.808.342/RJ, rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022).
3. A interposição de agravo interno e/ou embargos de declaração não inaugura 
um novo grau de jurisdição. A majoração dos honorários advocatícios deve 
ocorrer apenas quando iniciada nova instância recursal e não a cada recurso 
interposto dentro do mesmo grau de jurisdição, conforme se pode extrair da 
dicção do § 11 do art. 85 do CPC.
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por C. B. S. F. contra decisão 

monocrática de relatoria da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 

especial em razão da ausência de preparo e por intempestividade do agravo. A referida 

decisão foi integrada pela de fls. 517-520, que rejeitou os embargos de declaração 

opostos pela parte ora agravante.

Rejeitados os embargos de declaração opostos, com o esclarecimento de 

que, "ao contrário do alegado pela parte, quando intimado para recolher as custas nos 

termos do art. 1.007 do CPC, a parte deve estar atenta à sua correta comprovação, uma 

vez que não há previsão legal para que uma nova intimação seja efetuada a fim de sanar 

novo vício decorrente dessa tentativa de regularizar o óbice" (fl. 519).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 

do julgado deduzindo, em resumo, que, "ao deixar de conhecer o recurso, o Exmo. 

Julgador deixou de dar vigência a ordenamento legal expresso, pois deixou de conceder 

prazo para complementação de custas, conforme clara disposição da Lei 13.105/2015, 

que regulamenta o Código de Processo Civil [...] a lei estabelece que a deserção será 

declarada SE E SOMENTE SE não for suprida a complementação necessária, após 

regular intimação. O que não ocorreu no presente caso. A deserção foi declarada sem que 

o Procurador fosse intimado para regularizar o preparo, em grave afronta a nítida redação 

legal. [...] O agravante comprovou recolhimento do preparo no ato de interposição do 

recurso especial. Aduz que, posteriormente, junto com a petição dos embargos de 

declaração opostos à decisão de admissibilidade do Tribunal de origem, colacionou a guia 

estadual e o respectivo comprovante de pagamento" (fls. 528-532).

Contraminuta ao agravo interno às fls. 539-544.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Parecer do MPF pelo desprovimento do agravo interno (fls. 551-553).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O presente agravo interno não pode ser conhecido, visto que a parte 

agravante não se desincumbiu do ônus da impugnação específica dos fundamentos da 

decisão agravada.

Com efeito, o agravo em recurso especial da parte recorrente não foi 
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conhecido em razão de dois fundamentos, a saber: (I) aplicação da Súmula 187/STJ, ante 

o reconhecimento da deserção do recurso especial; e (II) intempestividade do agravo em 

recurso especial (fls. 492-493).

A parte agravante, nesse passo, limitou-se a contestar tão somente o 

fundamento relativo ao óbice da Súmula n. 187/STJ (fls. 532-533). Restou incólume, 

portanto, o segundo fundamento da decisão da Presidência, referente à intempestividade 

do agravo em recurso especial.

Destarte, permanecendo intocada fundamentação autônoma da decisão da 

presidência capaz de sustentar por si só todo o julgado, incide, na espécie, o art. 1.021, § 

1º, do CPC/2015 e a Súmula n. 182/STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. RESILIÇÃO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. CRITÉRIO DE RESTITUIÇÃO. 
ARRAS CONFIRMATÓRIAS. REEXAME DE 
CLÁUSULAS E CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. Nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015, cabe à parte agravante, nas razões do agravo interno, 
trazer argumentos suficientes para contestar a decisão 
agravada. A ausência de impugnação de todos os 
fundamentos da decisão agravada, conforme verificado no 
presente caso, enseja o não conhecimento do recurso. 2. 
Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 
1.823.872/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/8/2021, 
DJe de 13/8/2021.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. REAJUSTE DA 
MENSALIDADE DO SEGURO SAÚDE. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 1. Inexistindo impugnação específica, 
como seria de rigor, aos fundamentos da decisão ora 
agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, 
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do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 
926.417/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe de 
26/5/2017.)

 
No que tange ao pedido de aplicação de multa por litigância de má-fé (fl. 

543), não se vislumbra cabimento. Isso porque a parte agravante interpôs recursos 

legalmente previstos no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer; pelo que 

não se verifica afronta ou descaso com o Poder Judiciário. Oportunamente, "conforme a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição de recursos cabíveis não 

implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 

argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 

fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 1.808.342/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

Por fim, no concernente aos honorários advocatícios recursais, a 

jurisprudência do STJ é no sentido de que a interposição de agravo interno e/ou embargos 

de declaração não inaugura um novo grau de jurisdição.

Com efeito, a majoração dos honorários advocatícios deve ocorrer apenas 

quando iniciada nova instância recursal e não a cada recurso interposto dentro do mesmo 

grau de jurisdição, conforme se pode extrair da dicção do § 11 do art. 85 do CPC.

A propósito, cito o precedente da Segunda Seção do STJ sobre o tema:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. PEDIDO DE ELEVAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. 1. A jurisprudência do STJ orienta que a 
interposição de agravo interno não inaugura instância, 
razão pela qual se mostra indevida a majoração dos 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015. [...] 3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.067.660/MG, rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 25/10/2018.)

 
Desse modo, considerando que a decisão da Presidência do STJ, ao não 

conhecer o agravo em recurso especial, já havia majorado a verba honorária, o pedido 

não merece ser acolhido.

Ante o exposto, não conheço do presente agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C B S F
OUTRO 
NOME

:
C B S F

ADVOGADO : GUSTAVO LIMA NETO - PB010977
AGRAVADO : M DO S G N
ADVOGADOS : HELANNE BARRETO VARELA GONÇALVES - PB012920B

JOSE DA SILVA ALVES JUNIOR - PB027611

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C B S F
OUTRO 
NOME

:
C B S F

ADVOGADO : GUSTAVO LIMA NETO - PB010977
AGRAVADO : M DO S G N
ADVOGADOS : HELANNE BARRETO VARELA GONÇALVES - PB012920B

JOSE DA SILVA ALVES JUNIOR - PB027611

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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